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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Prezados Senhores
Apresentam os a V. Sas., as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2018 da Equatorial Previdência Complementar, Entidade Aberta de Previdência Complemen-
tar, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às sociedades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, acompanhadas do parecer dos auditores atua-
riais independentes e do RAI - Relatório dos Auditores Independentes.
Política de reinvestimentos – os resultados apurados serão incorporados ao patrimônio da Entidade.
Quadro administrativo – foi mantido quadro estatutário da Companhia, no que se refere aos Con-
troladores e a Diretoria Executiva. 
Negócios sociais – a Entidade opera em todo território nacional, com planos previdenciários sob 
a forma de pecúlio e renda, bem como assistência financeira aos associados. No exercício de 2018 
a houve um acréscimo na ordem de 2,38% na receita de contribuições para cobertura de riscos, 
bem como um acréscimo no superávit de 22,04%, em relação ao exercício de 2017, motivados pelo 
resultado financeiro.  
Perspectivas futuras – Levantamos como premissa a racionalização e o aperfeiçoamento da Com-
panhia, dentro do cenário de alteração do cenário politico no País, que mostram sinais de retomada 
da economia, com cenário de juros e inflação a níveis baixos, para o primeiro semestre de 2019.  
Evento Subsequente – Conforme a AGE de 04/09/2018 a Companhia tem nova sede social e foro, 
como segue: Av. Jamel Cecílio, Qd. B-26, Lt. 16/17, no 2690, salas 2008 a 2012, Ed. Metropolitan 
Business, Torre Tókio, Jardim Goiás, Goiânia – GO, CEP: 74.810-100.
Continuidade Operacional – as demonstrações contábeis são elaboradas com base na continuidade 
operacional. Os ativos e passivos são registrados no uso apropriado do pressuposto de continuidade 
operacional, levando em consideração que a Entidade no curso normal de seus negócios realizará 
seus ativos e liquidará seus passivos.
Capacidade financeira – de acordo com as disposições contidas na Circular SUSEP nº 517/2015 
e alterações, a Equatorial Previdência Complementar, declara possuir capacidade financeira e 
a intenção de manter até o vencimento os títulos e valores mobiliários classificados na categoria 
“Títulos mantidos até o vencimento”.

Goiânia - GO, 25 de fevereiro de 2019.
A Administração 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
 SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ilmos. Srs.
Administradores da
Equatorial Previdência Complementar
Goiânia - GO

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Equatorial Previdência Complementar (“Entidade”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Equatorial Previdência Complementar 
em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às sociedades 
autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados - Susep.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti-
tulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outros assuntos
Auditoria do exercício anterior
As demonstrações contábeis da Equatorial Previdência Complementar para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2017 foram por nós examinadas, com a emissão de relatório em 23 de fevereiro de 
2018, com opinião sem modificação sobre essas demonstrações contábeis.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da Entidade é responsável por essas outras informações que compreendem o Re-
latório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações con-
tábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às sociedades autorizadas 
a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados - Susep e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade da Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre (RS), 25 de fevereiro de 2019.

LG SANTOS - Auditores & Associados S/S.       
Luiz Gustavo Oliveira dos Santos
CRC/RS nº 04.420/O-0 “S/GO”     Contador CRC/RS 039.777/O-5 “S/GO”

BALANÇO PATRIMONIAL
(Em Reais)

A   T   I   V   O Nota 31.12.2018 31.12.2017

CIRCULANTE 30.502.266,01 21.475.726,06
Disponível 2.262.463,00 2.553.556,10

Caixa e bancos 2.262.463,00 2.553.556,10
Aplicações 4 12.550.209,02 5.653.653,07
Créditos das operações de previdência 
complementar 3.901.278,13 2.896.154,94

Valores a receber 5 3.901.278,13 2.896.154,94
Títulos e créditos a receber 11.678.455,07 10.243.733,89

Títulos e créditos a receber 20.426,90 15.160,10
Créditos tributários e previdenciários 103.834,59 15.693,36
Assistência financeira a participantes 11.486.279,87 10.186.137,22
Outros créditos 6 67.913,71 26.743,21

Despesas antecipadas 7 53.869,57 42.788,87
Custos de aquisições diferidos 55.991,22 85.839,19

Previdência 8 55.991,22 85.839,19

ATIVO NÃO CIRCULANTE 42.477.729,87 40.178.448,66
Realizável a longo prazo 34.068.910,66 33.988.537,84

Aplicações 4 23.491,46 1.721.148,42
Títulos e créditos a receber 34.045.419,20 32.267.389,42

Depósitos judiciais e fiscais 9 333.846,61 303.428,80
Assistência financeira a participantes 33.711.572,59 31.963.960,62

Investimentos 10 4.328.620,13 3.187.646,96
Participações societárias 2.745.922,37 1.559.320,16
Imóveis destinados a renda 1.582.697,76 1.628.326,80

Imobilizado 11 4.080.199,08 3.002.263,86
Imóveis de uso próprio 2.998.730,45 1.939.911,70
Bens móveis 830.692,97 424.217,30
Outras imobilizações 250.775,66 638.134,86

  
Total do ativo 72.979.995,88 61.654.174,72

P   A   S   S   I   V   O 31.12.2018 31.12.2017

Nota
CIRCULANTE     3.238.768,11     4.221.275,50 

Contas a pagar        786.427,58     1.199.740,32 
Obrigações a pagar 12        324.179,15        230.251,53 
Impostos encargos sociais a recolher 13        187.672,54        159.434,03 
Encargos trabalhistas  14        123.631,69        104.798,02 
Financiamentos 15        131.379,48        131.349,48 
Impostos e contribuições            4.680,72            3.388,50 
Outras contas a pagar 16          14.884,00        570.518,76 

Débitos de operações com previdência 
complementar     1.160.554,64     1.706.059,29 

Operações de repasses 17     1.151.482,96     1.706.059,29 
Outros débitos operacionais            9.071,68                     -   

Depósitos de terceiros 18          92.173,00        354.321,69 
Provisões técnicas - previdência 
complementar     1.199.612,89        961.154,20 

Planos nâo bloqueados 19     1.199.612,89        961.154,20 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE     2.143.536,28     2.587.324,50 
Contas a pagar        153.276,41        284.685,65 

Financiamentos 15        153.276,41        284.685,65 
Outros débitos 1.990.259,87 2.302.638,85

Provisões judiciais 22 1.990.259,87 2.302.638,85

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 67.597.691,49 54.845.574,72
Patrimônio social 844.200,00 844.200,00
Reservas de reavaliação 23 314.517,86 322.448,42
Reservas de retenção de superávits 185.523,00 153.174,83
Superávits ou déficits acumulados 66.253.450,63 53.525.751,47

  
Total do passivo 72.979.995,88 61.654.174,72

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
(Em Reais)

31.12.2018 31.12.2017

Benefícios retidos (879.759,53) (595.847,13)
Custos de aquisição (2.127.337,98) (1.988.540,97)
Rendas com taxas de gestão e outras taxas - -
Outras receitas e despesas operacionais 631.808,37 (1.499.606,16)

Contribuições para cobertura de riscos 6.580.479,80 6.427.799,32
Variações das provisões técnicas de prêmios (10.391,27) 14.686,49

Prêmios ganhos 6.570.088,53 6.442.485,81

Despesas administrativas (5.935.958,91) (4.549.555,46)
Despesas com tributos (220.994,79) (198.752,36)
Resultado financeiro 14.191.794,72 12.338.102,08
Resultado patrimonial 53.981,83 47.367,36

Resultado operacional 12.283.622,24 9.995.653,17

Ganhos ou perdas com ativos não correntes (9.757,45) 61.750,09

Superávit do período 12.273.864,79 10.057.403,26

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
(Em Reais)

31.12.2018 31.12.2017

Superávit líquido do período 12.273.864,79 10.057.403,26

( + ) Realização de Reserva de Reavaliação 7.930,56 7.930,56
  

Total do resultado abrangente do período 12.281.795,35 10.065.333,82

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em Reais)

Discriminação
Patrimô-

nio
social

Reservas de Superávits
ou déficits

acumulados
TotalReavalia-

ção
Retenção 

de
superávits

Período findo em 31 de dezembro de 2018
Saldos anteriores em 01.01.2018 844.200,00 322.448,42 153.174,83 54.004.003,45 55.323.826,70

     
Reserva de reavaliação      

Realização  (7.930,56)  7.930,56 -
     

Superávit do período    12.273.864,79 12.273.864,79
     

Proposta para destinação do 
superavit      

Reservas p/contigências de 
benefícios   32.348,17 (32.348,17) -

     
Saldos finais em 31.12.2018 844.200,00 314.517,86 185.523,00 66.253.450,63 67.597.691,49
Mutações do período - (7.930,56) 32.348,17 12.249.447,18 12.273.864,79

Período findo em 31 de dezembro de 2017
Saldos anteriores em 01.01.2017 844.200,00 330.378,98 153.174,83 43.460.417,65 44.788.171,46
       
 Reserva de reavaliação      

Realização - (7.930,56) - 7.930,56 -
      

Superávit do período - - - 10.057.403,26 10.057.403,26
      

Saldos finais em 31.12.2017 844.200,00 322.448,42 153.174,83 53.525.751,47 54.845.574,72
Mutações do período - (7.930,56) - 10.065.333,82 10.057.403,26

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)
(Em reais)

31.12.2018 31.12.2017

Atividades operacionais
 

Superávit do período 12.273.864,79 10.057.403,26
 

Ajustes para:  
Depreciações e amortizações 190.283,00 130.742,65
Variação no valor justo de propriedades para 
investimentos (97.696,61) (10.652,84)
Perda (Ganho) na alienação de imobilizado e intangivel 9.757,45 (61.750,09)
Resultado de equivalência patrimonial 11.934,40 (88.287,88)
Outros 478.151,98 -

Variações nas contas patrimoniais:   
 Ativos financeiros (5.198.898,99) (3.081.000,25)
 Créditos das operações de previdência complementar (1.005.123,19) (590.711,85)
 Créditos fiscais e previdenciários (119.971,77) (5.343,90)
 Depósitos judiciais e fiscais (30.417,81) 40.233,10
 Despesas antecipadas (11.080,70) (12.708,10)
 Custos de aquisição diferidos 29.847,97 388,44
 Outros ativos (3.062.361,38) (6.086.975,13)
 Fornecedores e outras contas a pagar (546.014,19) 569.697,02

 Impostos e contribuições 1.292,22 341,84
 Débitos de operações com previdência complementar (545.504,66) 684.526,09
 Depósitos de terceiros (262.148,69) (172.332,89)
 Provisões técnicas - previdência complementar 238.458,69 (112.903,21)
 Provisões judiciais (312.378,98) 1.226.009,62

Caixa líquido gerado/ (consumido) nas atividades operacionais 2.041.993,53 2.486.675,88
  

Atividades de Investimentos   
 Recebimento pela venda:   
  Imobilizado 29.402,00 108.500,00

Pagamento pela compra:   
Investimentos (1.100.840,00) (38.354,50)
Imobilizado (1.261.648,63) (1.797.749,67)

Caixa líquido gerado/ (consumido) nas atividades de 
investimento (2.333.086,63) (1.727.604,17)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (291.093,10) 759.071,71
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 2.553.556,10 1.794.484,39
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 2.262.463,00 2.553.556,10

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Em reais)

01 - Contexto operacional
A Equatorial Previdência Complementar é uma Entidade Aberta de Previdência Complementar 
sem fins lucrativos, com sede na capital do Estado de Goiás e sua gestão é exercida por diretores 
eleitos dentre os associados controladores, oriundo do quadro de participantes.
a) Ramos de atuação - tem como objetivo operacional a instituição, operação e manutenção de 
planos previdenciários nas modalidades de pecúlio e renda;
b) Região da federação em que opera - autorizada pela Superintendência de Seguros Privados - 
Susep a operar em todo território nacional, mantendo operações em todas as regiões da federação; e
c) Gerenciamento de riscos- Introdução: a Entidade está exposta aos riscos de subscrição, crédito, 
liquidez, mercado, operacional e estratégico, proveniente de suas operações e que poderiam afetar 
os objetivos estratégicos e financeiros. A seguir são apresentadas informações sobre: a exposição ao 
risco e como ele surge, os objetivos, políticas, processos para gerenciar os riscos e métodos utilizados 
para mensurá-los.
Estrutura de gerenciamento de riscos: a Entidade adota o gerenciamento de riscos de acordo com 
a abordagem de “três linhas de defesa”, onde as Unidades Operacionais têm a responsabilidade 
primaria de identificar, gerir e comunicar os riscos (primeira linha de defesa), a função de Gestão de 
Riscos auxilia toda organização na melhoria continua da estrutura e gestão de riscos e supervisiona 
os processos de gestão e assunção de riscos executados pelas Unidades Operacionais (segunda linha 
de defesa), já a função de Auditoria Interna independente fornece a supervisão sobre as Unidades 
Operacionais e a Gestão de Riscos (terceira linha de defesa). O processo de gestão de riscos segue as 
etapas de identificação/avaliação, mensuração, tratamento e monitoramento dos riscos; 1) Risco de 
subscrição: oriundo de uma situação econômica adversa que contraria as expectativas da Entidade 
no momento da elaboração de sua política de subscrição no que se refere às incertezas existentes, tan-
to na definição da tábua biométrica e da taxa de juros, quanto na constituição das provisões técnicas. 
A função de controle de subscrição foi concebida para mitigar estes riscos a um nível aceitável. O 
risco de seguro pode ser identificado, mais especificamente, nos seguintes itens: risco no processo de 
subscrição, risco na precificação, risco de definição dos produtos, risco no valor do sinistro, risco de 
retenção líquida, risco moral e risco nas provisões. A realização de testes de adequação de passivos 
e de sensibilidade para cenários projetados permite analisar o impacto das oscilações hipotéticas 
no resultado da Entidade, de forma a resguardar uma possível mudança no cenário que possa agra-
var os riscos assumidos; 2) Risco de crédito: Abrange o risco de investimentos, pode ocorrer uma 
possível incapacidade da instituição financeira emitente dos títulos, de honrar seus compromissos 
com os investidores. Essa situação pode ser causada por problemas financeiros oriundos de uma má 
administração ou gestão, dificuldades com planos econômicos, e etc. A Entidade considera esses 
fatores na escolha dos seguimentos de mercado onde realiza suas aplicações financeiras. O constante 
monitoramento visa manter as condições de segurança, rentabilidade, solvência, transparência e li-
quidez da carteira. Os investimentos são realizados em instituições financeiras com classificação de 
riscos de primeira linha, e adota-se avaliação de cenário macroeconômico pela análise dos principais 
indicadores econômicos projetados; 3) Risco de liquidez: o risco de liquidez está relacionado tanto 
com a incapacidade da Entidade saldar os seus compromissos quanto aos sacrifícios ocasionados 
na transformação de um ativo em caixa necessário para quitar uma obrigação. O gerenciamento do 
risco de liquidez é realizado através da gestão de ativos e passivos, considerando principalmente 
os vencimentos e a estrutura de classes dos passivos, em comparação com os ativos. A carteira de 
investimentos segue as diretrizes emanadas da Administração. O objetivo é equilibrar a liquidez com 
a otimização da rentabilidade dos ativos e manutenção dos riscos de mercado e de crédito adequados 
as atividades da Entidade. A gestão dos ativos e passivos permite apontar com antecedência possíveis 
necessidades de alterações nas estratégias; 4) Risco de mercado: o risco de mercado está associado 
à ocorrência de eventos políticos, econômicos e sistêmicos, nacionais ou internacionais, que possam 
gerar flutuações ou volatilidade nos preços e nos níveis de taxas de rentabilidade. Esta oscilação 
de preços pode fazer com que determinados ativos sejam avaliados por valores diferentes ao de 
emissão e/ou contabilização, podendo acarretar volatilidade e perdas à Entidade. A Administração 
para mitigar eventuais descasamentos de valores e/ou prazos entre seus ativos e passivos, adota o 
acompanhamento trimestral desse risco, com base em testes de estresse; 5) Risco operacional: con-
siste na possibilidade da ocorrência de perdas resultantes de falhas, deficiências ou inadequações de 
processos internos, pessoas ou sistemas, ou de eventos externos. O gerenciamento do risco operacio-
nal é imprescindível para a geração de valor agregado. A Entidade aborda o gerenciamento do risco 
operacional num processo de aprimoramento contínuo, visando acompanhar a evolução dinâmica 
dos negócios e minimizar a existência de lacunas que possam comprometer a qualidade deste geren-
ciamento. Para mensurar o risco operacional, a Entidade adota como procedimentos a identificação 
dos eventos de perdas decorrentes do risco operacional, assegurando o correto tratamento mediante 
as origens e causas, para a avaliação, monitoramento e controle do processo, possibilitando a redução 
dos impactos, ao menor custo; e estabelece reuniões com os gestores, visando ações corretivas e 
preventivas do risco; e 6) Risco Estratégico: os riscos estratégicos estão associados com as decisões 
estratégicas da organização para atingir os seus objetivos de negócios, e/ou decorrentes da falta de 
capacidade ou habilidade da empresa para proteger-se ou adaptar-se a mudanças no ambiente. O 
gerenciamento de risco de estratégia busca mitigar os riscos a um nível aceitável. A gestão se traduz 
na definição de indicadores e metas para acompanhamento da estratégia.

02 – Das demonstrações contábeis
a) Elaboração - de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às sociedades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - Susep, incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela Susep, no que não 
contrariem a Circular n° 517, de 30 de julho de 2015 e alterações posteriores;
b) Apresentação - em comparabilidade com as demonstrações contábeis relativas ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2017, as quais tiveram, quando aplicável, suas rubricas reclassificadas para 
fins de comparabilidade com as demonstrações contábeis do exercício atual, situações essas eviden-
ciadas em notas explicativas; e
c) Preparação - requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por 
parte da Administração da Entidade, no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações contábeis estão divulgadas 
na nota explicativa 19 e 22; e
d) Moeda funcional - a moeda funcional da Entidade é o real. As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em reais e foram elaboradas de acordo com o princípio do custo histórico, com exceção 
para: Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; e
e) Emissão - A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela Administração em 20 
de fevereiro de 2019.

03 - Principais práticas contábeis
a) Apuração do resultado - é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que 
as receitas e despesas sejam incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrem, 
sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independente de recebimento ou pagamento. 
As contribuições para planos de previdência são conhecidos como Rendas de Contribuições Retidas 
pela vigência do risco e os direitos dos participantes são refletidos mediante a constituição de provi-
sões técnicas em contrapartida do resultado do período. As despesas com comissões dos planos de 
previdência são reconhecidas no resultado mediante o diferimento mensal em prazo não superior a 
12 (doze) meses, e para as comissões vitalícias são reconhecidas no resultado, quando da consolida-
ção do processo de comercialização;
b) Equivalentes de caixa - são representados por aplicações financeiras vencíveis em até 90 dias, 
considerado a partir da data da efetiva operação e apresentam risco insignificante de mudança de 
valor justo, que são utilizados para no gerenciamento de compromissos imediatos;
c) Títulos e valores mobiliários - são classificados em: 1) ativos financeiros mensurados a valor 
justo por meio do resultado - um ativo financeiro é classificado a valor justo por meio do resultado 
quando a Entidade gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda com base em seus 
valores justos de acordo com a gestão de riscos e a estratégia de investimentos. Ativos financeiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo e mudanças no valor 
justo desses ativos são reconhecidas no resultado do período; e 2) ativos financeiros mantidos até 
o vencimento - caso a Administração tenha intenção e a capacidade de manter títulos de dívida até o 
vencimento, então tais ativos financeiros são classificados como mantidos até o vencimento. Os in-
vestimentos mantidos até o vencimento são registrados pelo custo amortizado deduzidos de qualquer 
perda por redução ao valor recuperável; 3) determinação do valor justo - o valor das aplicações 
em fundos de investimentos foi obtido a partir dos valores das quotas divulgadas pelas instituições 
financeiras administradoras desses fundos. (Nota 04);
d) Créditos das operações com previdência complementar - valores a receber - classificadas 
no Ativo Circulante pelos respectivos valores originais, sendo na rubrica Consignação de órgãos 
averbadores, reconhecidos quando da emissão do risco, e na rubrica Riscos vigentes não recebidos, 
os valores pertinentes a parcela das contribuições mensais não recebidas até o mês seguinte, perma-
necendo nesta até o prazo de 90 (noventa) dias quando é reconhecida no resultado pela Redução ao 
Valor Recuperável ou em decorrência do cancelamento do plano;
e) Títulos e créditos a receber - assistência financeira a participantes - classificadas no Ativo 
Circulante e Não Circulante, com os rendimentos pré-fixados de competência de períodos futuros 
são registrados em conjunto com o valor principal das operações e demonstrados como redução dos 
ativos correspondentes na rubrica “Receitas a apropriar”, reconhecidos mensalmente no resultado do 
exercício em função da fluência dos prazos contratuais; e Redução ao valor recuperável - constituída 
com base em levantamento dos contratos que apresentam inadimplência superior a 60 (sessenta) 
dias, os quais são considerados integralmente vencidos.
f) Depósitos judiciais e fiscais - classificados no Ativo Não Circulante pelos respectivos valores 
originais;
g) Investimentos - classificados no Ativo Não Circulante e constituídos por: Participações socie-
tárias, a saber: - I) Sociedade controlada - registrada e demonstrada pelo valor de aquisição, ajus-
tado através da avaliada pelo método da equivalência patrimonial; II) Outras participações - Conta 
capital - registrada e demonstrada pelo valor de aquisição, ajustado pelo rateio do resultado, o qual 
é adicionado ao montante da participação; e Imóveis destinados a renda - representado por bens 
imóveis urbanos - terrenos - registrados e demonstrados pelos respectivos valores de aquisição.
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h) Imobilizado - classificados no Ativo Não Circulante e corresponde aos direitos que tenham por 
objeto bens corpóreos e incorpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com 
essa finalidade. Demonstrado ao custo de aquisição, estando os imóveis acrescidos de reavaliação 
conforme laudos de 30.11.2006 e 12.12.2006, deduzido das respectivas depreciações acumuladas, 
calculadas pelo método linear de acordo com a vida útil-econômica estimada dos bens, a taxa anual 
de: 4% imóveis; 10% móveis e utensílios; 20% equipamentos e veículos 20%; e 33,33% sistemas 
aplicativos, e, ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.
i) Redução ao valor recuperável - ativos financeiros (incluindo recebíveis) - Um ativo financeiro 
não mensurado pelo valor justo por meio do resultado tem  seu valor recuperável avaliado  sempre 
que apresente indícios de perda. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se  há  evidência que 
um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, com efeito negativo nos fluxos 
de caixa, tais como: desvalorização significativa e prolongada de instrumentos financeiros reconhe-
cidos publicamente pelo mercado, tendências históricas da probabilidade de inadimplência do prazo 
de recuperação e dos valores de perda incorridos. Ativos não financeiros - Os valores contábeis dos 
ativos não financeiros são revisto no mínimo semestralmente para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. A redução do valor recuperável de ativos (impairment) é determinada quando o 
valor contábil residual exceder o valor de recuperação que será o maior valor entre o valor estimado 
na venda e o seu valor em uso, determinado pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
em decorrência do uso do ativo ou unidade geradora de caixa;
j) Provisões técnicas - classificadas no Passivo Circulante em consonância com as determinações 
e critérios instituídos pelas normas vigentes; a saber: Provisão de prêmios não ganhos (PPNG) - 
calculada de acordo com as definições da Circular Susep nº 517/2015 e alterações. Neste caso, 
foi utilizado o método “pro rata die”, com base no risco vigente na data base, considerando as 
contribuições comerciais emitidas até tal data e as datas de início e fim de vigência do risco, no mês 
de constituição; Provisão de sinistros a liquidar (PSL) – foi constituída para a cobertura dos valores 
esperados a liquidar relativos a pagamentos únicos e/ou rendas vencidas, de sinistros avisados e 
não pagos até a data-base de cálculo, seguindo as determinações da Circular Susep nº 517/2015 
e alterações; Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (IBNR) - constituída mensalmente 
para a cobertura dos valores esperados a liquidar relativos a sinistros ocorridos e não avisados até 
a data-base de cálculo, obedecendo aos critérios da legislação vigente. Ressalta-se que a Entidade 
adota o triangulo de run off como metodologia de cálculo desta provisão; Provisão matemática 
de benefícios concedidos (PMBC) - Esta provisão é constituída, somente, após ocorrido o evento 
gerador do benefício. Neste caso o pecúlio é pago através de uma renda por prazo certo, por livre 
escolha do participante, no momento da assinatura da proposta; Provisão de despesas relacionadas 
(PDR) - tem como objetivo cobrir despesas relacionadas a sinistros. É calculada com base na for-
mulação constante na NTA, aplicando 15% sobre a provisão matemáticas de benefícios concedidos 
referente as rendas por prazo certo. A PDR é contabilizada na rubrica “Outras provisões técnicas”, 
no Passivo Circulante; PCC-PMBC: Provisão Complementar de Cobertura à PMBC, foi constituída 
em 31/12/2018, em razão do resultado do TAP;
k) Provisões trabalhistas - constituída pela provisão para férias, calculadas e reconhecidas men-
salmente com base nos vencimentos vigentes à época, demonstrando as obrigações decorrentes dos 
direitos adquiridos pelos empregados, acrescido dos respectivos encargos sociais;
l) Outros Débitos - provisões judiciais e administrativas - classificados no Passivo Não Circu-
lante, de acordo com o CPC 25, são utilizados para passivos que não são reconhecidos, pois a sua 
existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos 
que não estejam totalmente sob o controle da Administração; (Nota 23); e
m) Outros ativos e passivos - os ativos são demonstrados pelos valores de realização e os passivos 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo quando aplicável, os rendimentos e/ou encargos 
correspondentes, calculados a índices ou taxas oficiais e ou contratados, bem como, os efeitos de 
ajuste a valor justo. Os valores realizáveis ou exigíveis no curso do período subsequente estão clas-
sificados como Ativos ou Passivos Circulantes.

04 - Classificação das aplicações financeiras
Incluem ativos financeiros classificados como ativos financeiros mensurados a valor justo por meio 
do resultado e mantidos até o vencimento, conforme abaixo:
a) Posição

Categoria Valores de mercado em 31.12.2018
Faixas de vencimento Percentual por Valores Parâmetro

Natureza dos títulos Indeterminado De 1 a 180 dias De 181 a 365 dias categoria de custo utilizado
Títulos a valor justo por meio do resultado 10.766.183,31 1.778.481,37 29.035,80 100% 11.133.951,86  
  Fundos DI/FIQ/FI 10.766.183,31 - - 86,21% 9.596.666,70 Valor da Cota
  Outras aplicações - - 29.035,80 0,26% 30.000,00 Valor de resgate
Mantidos até o vencimento - 1.778.481,37 29.035,80 13,53% 1.507.285,16
   Letras do tesouro nacional – LFT - 1.778.481,37 - 13,53% 1.507.285,16 Custo + Rendimentos

Montante 10.766.183,31 1.778.481,37 29.035,80 100% 11.133.951,86  
Categoria Valores de mercado em 31.12.2017

Faixas de vencimento Percentual por Valores Parâmetro
Natureza dos títulos Indeterminado De 181 a 365 dias Acima de 365 dias Categoria de custo utilizado

Títulos a valor justo por meio do resultado 5.676.430,18 - 1.698.371,71 100% 6.484.951,86  
  Fundos DI/FIQ/FI 5.676.430,18 - - 76,97% 4.947.666,70 Valor da Cota
  Outras aplicações - - 27.349,05 0,37% 30.000,00 Valor de resgate
Mantidos até o vencimento - - 1.671.022,66 22,66% 1.507.285,16
   Letras do tesouro nacional – LFT - - 1.671.022,66 22,68% 1.507.285,16 Custo + Rendimentos

Montante 5.676.430,18 - 1.698.371,71 100% 6.484.951,86  
b) Movimentação

Discriminação: Saldo em Aplicações Resgates Rendimentos Ajustes Saldo em
01.01.2018 atualizações TVM 31.12.2018

Valor justo por meio do resultado 7.374.801,49 6.949.000,00 - - 1.686,75 12.573.700,48
  Fundos DI/FIQ/FI 5.676.430,18 6.949.000,00 -2.403.959,30 544.712,43 - 10.766.183,31
  Outras aplicações 27.349,05 - - - 1.686,75 29.035,80
  Letras do tesouro nacional – LFT 1.671.022,26 - -15.755,72 123.214,83 - 1.778.481,37
Totais 7.374.801,49 6.949.000,00 -2419.715,02 667.927,26 1.686,75 12.573.700,48

Discriminação: Saldo em Aplicações Resgates Rendimentos Ajustes Saldo em
01.01.2017 atualizações TVM 31.12.2017

Valor justo por meio do resultado 4.293.801,24 3.740.000,00 -1.340.503,23 679.722,93 1.780,95 7.374.801,89
  Fundos DI/FIQ/FI 2.748.652,89 3.740.000,00 -1.313.386,54 501.163,83 - 5.676.430,18
  Outras aplicações 25.568,10 - - - 1.780,95 27.349,05
  Letras do tesouro nacional – LFT 1.519.580,25 - -27.116,69 178.559,10 - 1.671.022,26
Totais 4.293.801,24 3.740.000,00 -1.340.503,23 679.722,93 1.780,95 7.374.801,49

05 - Créditos das operações de previdência complementar
a) Representado pelas rubricas e valores, a saber:

Descrição 31.12.2018 31.12.2017
Consignações de órgãos averbadores 588.332,43 519.076,76
Riscos vigentes não recebidos 3.723.070,10 3.866.185,46
Redução ao valor recuperável (410.124,40) (1.489.107,28)
Total 3.901.278,13 2.896.154,94
b) Movimentação no exercício:

Movimentação dos créditos das operações com 
previdência complementar 31.12.2018 31.12.2017
Saldo no início do período 2.896.154,94 2.305.443,09
Prêmios emitidos 6.791.755,71 6.428.649,48
Recebimentos (5.744.453,47) (5.477.320,68)
Cancelamentos (207.941,81) -
Reversão ao valor recuperável 446.535,89 149.042,30
Redução ao valor recuperável (280.773,13) (509.659,25)
Saldo no final do período 3.901.278,13 2.896.154,94

A redução ao valor recuperável de créditos das operações com previdência complementar é calcu-
lada conforme a Circular Susep n° 517/2015, sobre os créditos vencidos a mais de sessenta dias.
c) Composição - redução ao valor recuperável

Faixas dos créditos vencidos Totais
31.12.2018 31.12.2017

De 61 a 120 dias 31.980,18 237.257,17
De 121 a 180 dias 30.131,90 30.433,82
De 181 a 240 dias 16.609,59 20.380,80
De 241 a 300 dias 12.204,09 14.194,16
De 301 a 365 dias 27.460,03 19.622,19
Superior a 365 dias 291.738,61 1.167.219,14

Total 410.124,40 1.489.107,28
Após consultar o Órgão Regulador (SUSEP) e receber a autorização para efetuar os cancelamentos 
dos saldos de Prêmios Emitidos e não Recebidos de exercícios anteriores. A Entidade encerrou os 
levantamentos e análises do seu sistema de gestão, bem como a conciliação dos saldos dos relatórios 
operacionais com os respectivos saldos das contas contábeis que constituem os “Valores a receber - 
previdência complementar”. Foi apurada a necessidade de se efetuar os cancelamentos dos prêmios 
emitidos e não recebidos, sejam eles parciais ou totais. Após este ajuste, inclusive com o envio do 
quadro 382 para a SUSEP, foi apurado o Saldo de Prêmios a Receber.

06 - Outros créditos
Constituído pelas rubricas e saldos, a saber:

Composição: 31.12.2018 31.12.2017
Adiantamentos a funcionários - 2.120,00
Outros adiantamentos 46.420,66 3.950,00
Saldos bancários bloqueados por decisão judicial 21.493,05 20.673,21
Total 67.913,71 26.743,21

07 – Despesas antecipadas
Constituído pelas rubricas e saldos, a saber:

Composição: 31.12.2018 31.12.2017
Assinaturas de jornais e periódicos 1.446,86 1.426,99
Seguros imóveis 1.596,90 156,05
Seguros veículos 9.550,23 9.159,26
Seguros responsabilidade civil 2.419,97 2.845,60
Despesas com alimentação 37.283,17 27.703,40
Despesas condomínio 1.572,44 1.497,57
No final do período 53.869,57 42.788,87

08 - Custos de aquisições diferidos
Constituída pelos pagamentos de comissões e agenciamentos relativos a comercialização de planos 
previdenciários a serem reconhecidos no resultado de forma linear, pelo prazo estimado de 12 meses, 
estabelecido em Notas Técnicas Atuariais, aprovadas pela Susep, apresentando a seguinte posição:
Movimentação: 31.12.2018 31.12.2017
No inicio do período 85.839,19 86.227,63
- Adições/pagamentos 153.137,21 200.165,80
- Redução/reconhecimento (182.985,18) (200.554,24)
No final do período 55.991,22 85.839,19

09 - Depósitos judiciais e fiscais
A Entidade é parte em ações judiciais em curso, dentre essas, há ações para as quais foram efetuados 
depósitos judiciais, apresentando os seguintes saldos em: 
Depósitos Judiciais e Fiscais 31.12.2018 31.12.2017
Ações cíveis 210.748,00 200.750,04
Outros (administrativos) 123.098,61 102.678,76
Total 333.846,61 303.428,80

10 - Investimentos
a) Investimento em sociedade controlada avaliado pelo método de equivalência patrimonial:

Investida Equatorial Seguradora 
S.A - Microsseguros 31.12.2018 31.12.2017

Capital social 4.120.000,00 1.700.000,00
Patrimônio líquido 4.276.850,36 1.823.909,96
Resultado do período 43.200,53 97.852,63
Percentual de participação 59,472% 78,071%
Valor atual do 
investimento

Apurado pelo método da 
equivalência patrimonial 2.543.528,45 1.455.462,85

Saldo anterior do 
investimento Contabilizado 2.431.250,00 1.331.250,00

Aumento/redução ao valor 
recuperável

Avaliação pelo Método 
da Equivalência 
Patrimonial

112.278,45 124.212,85

b) Outros investimentos

Composição em: 31.12.2018 31.12.2017
- Conta capital 202.393,92 103.857,31
- Banco Sicoob – cooperativa 202.393,92 103.857,31
c) Imóveis destinados a renda

Discriminação
31.12.2018 Depreciação 

Acumulada
31.12.2017 Depreciação 

AcumuladaCustos Custos
Imóveis destinados a renda 1.666.351,00 (83.653,24) 1.666.351,00 (38.024,20)
- Terrenos urbanos 525.626,50 - 525.626,50 -
- Terrenos - custo aquisição 525.626,50 - 525.626,50 -
- Edificações urbanas 1.140.724,50 (83.653,24) 1.140.724,50 (38.024,20)
- Edificação - custo aquisição 1.140.724,50 (83.653,24) 1.140.724,50 (38.024,20)

11 - Imobilizado
Constituído pelas rubricas a saber:

Discriminação 31.12.2018 Depreciação 
Acumulada

31.12.2017 Depreciação 
AcumuladaCustos Custos

Imobilizado 4.561.527,23 (481.328,15) 3.339.038,05 (336.774,19)
Imóveis 3.222.293,15 (223.562,70) 2.133.331,16 (193.419,46)
Imóveis de uso próprio - (aquisição) 2.812.030,00 (127.779,78) 1.723.068,01 (105.467,10)
Imóveis de uso próprio - (reavaliação) 410.263,15 (95.782,92) 410.263,15 (87.952,36)
Bens móveis 1.088.458,42 (257.765,45) 567.572,03 (143.354,73)
Equipamentos 319.531,43 (70.137,11) 74.902,59 (48.734,47)
Móveis e utensílios 337.026,99 (63.890,93) 97.509,99 (52.202,87)
Veículos 431.900,00 (123.737,41) 395.159,45 (42.417,39)
Outras imobilizações 250.775,66 - 638.134,86 -
Outras imobilizações 250.775,66 - 638.134,86 -

12 - Obrigações a pagar
Saldos representados pelas rubricas a seguir:
Composição em: 31.12.2018 31.12.2017
Fornecedores: 144.241,95 109.030,52
- Fornecedores 144.241,95 109.030,52
Honorários, remunerações a pagar: 5.235,93 106.821,56
- Salários a pagar 5.235,93 34.403,10
- Honorários a pagar - 72.418,46
Outras obrigações a pagar: 174.701,27 14.399,45
- Seguros a pagar 5.623,43 2.457,22
- Serviços de terceiros a pagar 2.210,34 2.119,80
- Cartões MasterdCard/BNDS 159.770,98 -
- Outras 7.096,52 9.822,43
TOTAL 324.179,15 230.251,53

13 - Impostos e encargos sociais a recolher
Saldos representados pelas rubricas a seguir:

Composição em: 31.12.2018 31.12.2017
Imposto de renda retido de funcionários/diretoria 67.452,93 39.944,01
Imposto sobre serviços retidos 3.256,36 3.763,77
Imposto sobre operações financeiras - IOF 28.713,60 57.627,33
Contribuições previdenciárias 77.667,28 49.484,91
Contribuições para o FGTS 10.582,37 8.614,01
Totais 187.672,54 159.434,03

14 – Encargos trabalhistas
Saldos representados pelas rubricas a seguir:

Composição em: 31.12.2018 31.12.2017
Férias a pagar 92.124,95 78.090,93
Encargos sociais a recolher 31.506,74 26.707,09
Totais 123.631,69 104.798,02

15 – Empréstimos e financiamentos
A Entidade obteve em fevereiro de 2017 operação de crédito/financiamento para aquisição de imobi-
lizado (imóvel) junto a instituição financeira privada no montante de R$ 523.600,00, a taxa de juros 
nominal e efetiva de 11,84% e 12,50% a.a, pelo prazo de 1461 dias, amortizáveis em 48 parcelas 
mensais pelo sistema de amortização constante (SAC). Saldo devedor atual demonstrados a seguir. 

Composição em: 31.12.2018 31.12.2017
Empréstimos e financiamentos – Circulante 131.379,48 131.349,48
Financiamento banco Bradesco SA 131.379,48 131.349,48
Empréstimos e financiamentos – Não circulante 153.276,41 284.685,65
Financiamento banco Bradesco SA 153.276,41 284.685,65
Totais 284.655,89 416.035,13

16 – Outras contas a pagar
Saldos representados pelas rubricas a seguir:

Composição em: 31.12.2018 31.12.2017
Outras contas a pagar - circulante 14.884,00 570.518,76
Taxas de consignações a pagar 14.884,00 16.183,00
Outras contas a pagar – Aquis unidade imobiliária 
(Prime Construtora/Spe Brasil Incorporação) - 554.335,76

17 - Débitos de operações com previdência complementar
Representa valores a serem repassados para seguradoras, estipulante de seguros e instituições finan-
ceiras em decorrência de administração de apólices de seguros e assistência financeira a participan-
tes, apresentado a seguinte posição:

Composição em: 31.12.2018 31.12.2017
Débitos de operações com previdência complementar 1.160.554,64 1.706.059,29
- Estipulantes 8.129,12 8.817,11
- Instituições financeiras 0,00 47,02
- Seguradoras 8.488,79 4.191,31
- Outras instituições 1.134.865,05 1.693.003,85
- Comissões e corretagem 9.071,68 -

18 - Depósitos de terceiros
1. Saldos constituídos a saber:

Faixas de Recebimento Valores a Reclassificar Outros Depósitos Totais
31.12.2018 31.12.2017 31.12.2018 31.12.2017 31.12.2018 31.12.2017

01 a 30 dias 36.191,48 75.512,18 - - 36.191,48 75.512,18
31 a 60 dias 7.123,40 - - - 7.123,40 -
61 a 90 dias 48.457,92 149.491,04 400,20 - 48.858,12 149.491,04
91 a 120 dias - - - - - -
121 a 180 dias - 129.318,47 - - - 129.318,47
181 a 365 dias - - - - - -
Superior a 365 dias - - - - - -
Totais 91.772,80 354.321,69 400,20 - 92.173,00 354.321,69

19 - Das provisões técnicas
3. a) Cálculo - elaborado sob a responsabilidade de empresa devidamente habilitada contratada pela 
Entidade, com base nas notas técnicas atuariais que deram origem aos planos de benefícios e com 
observância às normas legais vigentes, apresentando a seguinte posição:

Movimentação: Provisões
PPNG PMBC PSL IBNR PDR PCC Total

Saldo em 
01.01.2018 241.083,97 73.005,41 164.488,55 471.625,46 10.950,81 - 961.154,20
 - Constituições 
decorrentes prêmios/
contribuições

3.209.499,70 - - 6.851.464,89 89.866,23 24,23 10.150.855,05

 - Avisos de sinistros - 78.501,32 607.911,83 - - - 686.413,15
 - Pagamentos de 
sinistros/benefícios - -124.607,80 -607.505,71 - - - -732.113,51
 - Atualização 
monetária e juros - 3.310,40 39.353,92 - - - 42.664,32
 - Reversões -3.176.603,20 -843,37 -25.113,04 -6.610.388,56 -96.412,15 -- -9.909.360,32
Saldo em 
31.12.2018 273.980,47 29.365,96 179.135,55 712.701,79 4.429,12 24,23 1.199.612,89

Movimentação: Provisões
PPNG PMBC PSL IBNR PDR Total

Saldo em 01.01.2017 237.495,17 89.959,71 210.368,96 522.739,61 13.493,96 1.074.057,41
 - Constituições 
decorrentes prêmios/
contribuições

3.011.258,60 - - 5.576.292,89 236.518,20 8.824.069,69

 - Avisos de sinistros - 231.409,39 449.038,64 - - 680.448,03
 - Pagamentos de 
sinistros/benefícios - -252.530,60 -466.504,58 - - -719.035,18
 - Atualização monetária 
e juros - 7.971,46 5.396,16 - - 13.367,62
 - Reversões -3.007.669,80 -3.804,55 -33.810,63 -5.627.407,04 -239.061,35 -8.911.753,37
Saldo em 31.12.2017 241.083,97 73.005,41 164.488,55 471.625,46 10.950,81 961.154,20
3. b) Cobertura - A Entidade ofereceu em cobertura de suas Provisões Técnicas os seguintes bens 
e valores:

Descrição: 31.12.2018 31.12.2017
- Quotas de fundos referenciado DI 5.939.455,53 5.653.653,07
- Letras do tesouro nacional - LFT 1.778.481,37 1.671.022,26
Totais 7.717.936,90 7.324.675,33

20 - Teste de adequação de passivos - Tap
O TAP tem como intuito avaliar as obrigações decorrentes dos contratos dos planos de pecúlios 
administrados pela Equatorial. Esta avaliação foi desenvolvida com base na metodologia definida 
na Circular Susep nº 517/2015, e suas alterações. O objetivo principal do estudo é verificar se a 
Entidade possuirá recursos suficientes para honrar seus compromissos futuros com pagamentos de 
pecúlios. O estudo apontou que a Entidade se encontra atuarialmente superavitária, isso implica 
afirmar que as contribuições futuras são suficientes para custear as obrigações com pagamentos de 
pecúlios, não existindo a necessidade de constituição da PCC.

21 - Análise de sensibilidade
A alínea e, inciso XI, artigo 156, contido no anexo I da Circular Susep nº 517/2015 determina que 
se faça uma análise de sensibilidade considerando, principalmente, as seguintes variáveis: índice 
de conversibilidade; taxas de juros; mortalidade (frequência e severidade); inflação; e excedente 
financeiro. Sabendo que o regime financeiro adotado nos planos de pecúlios administrados pela 
Entidade é o de repartição simples, que Entidade não paga rendas vitalícias, não possui provisões 
de benefícios a conceder e os valores das provisões de benefícios concedidos são insignificantes, 
entendemos que as variáveis que poderão afetar, de alguma forma, o equilíbrio do plano são: taxa de 
juros, mortalidade e sinistralidade.
a) Taxa de juros - Um método para analisar o impacto da variável taxa de juros nos produtos de 
pecúlios é alterar a taxa de juros ETTJ no estudo do Teste de Adequação do Passivo (TAP) e observar 
sua influência no resultado. A esta análise, vamos considerar uma alteração de 10% na taxa ETTJ.
Tabela 1 – Cenário atual – Analise da variável taxa de juros.

Data-Base Taxa de juros Resultado atual do TAP – 
Estimativas futuras PPNG

31.12.2018 ETTJ -R$ 23.272.861,34

Tabela 2 – Cenário alterando a ETTJ em 10% – Analise da variável taxa de juros.

Data-Base Taxa de juros Resultado atual do TAP – 
Estimativas futuras PPNG

31.12.2018 ETTJ x 110% -R$ 23.739.797,98
31.12.2018 ETTJ x 90% -R$ 26.444.499,38

Conclusão: As alterações na taxa de juros ETTJ, em 10%, não modificaram o resultado do TAP, a 
Supervisionada continuaria sem a necessidade de constituição da Provisão Complementar de Co-
bertura – PCC.
b) Mortalidade - Um método para analisar o impacto da mortalidade é estressar a severidade e 
a frequência dos pagamentos de sinistros e observar sua influência no resultado do TAP. Sendo 
assim, vamos considerar uma elevação de 10% na mortalidade projetada no TAP e conferir como 
se dará o impacto.
Tabela 3 – Analise da variável mortalidade.

Data-Base Resultado atual do TAP 
– Estimativas futuras PPNG

Resultado do TAP após 
elevação de 10% na 

mortalidade
31.12.2018 -R$ 25.031.901,81 -R$ 23.305.583,37

Conclusão: A elevação em 10% na mortalidade projetada no TAP não modificará seu resultado, a 
Entidade continuaria sem a necessidade de constituição da Provisão Complementar de Cobertura 
- PCC.
c) Sinistralidade - No âmbito da Previdência Aberta podemos definir sinistralidade como a relação 
entre os pecúlios pagos sobre as receitas arrecadadas com contribuições comerciais.
Uma forma de analisar a sensibilidade da variável sinistralidade é elevar os pecúlios pagos durante 
o exercício estudado e assim verificar o impacto resultante.
As tabelas 4 e 5 apresentam o teste na variável sinistralidade considerando o período em análise.
Tabela 4 – Sinistralidade ocorrida no período – Analise da variável sinistralidade.

Data-Base Pecúlios pagos Contribuições 
retidas Sinistralidade

31.12.2018 R$ 725.171,44 R$ 6.559.380,72 11,06%

Tabela 5 - Sinistralidade ocorrida com elevação de 100% nos pecúlios pagos – Analise da va-
riável sinistralidade.

Data-Base Pecúlios pagos Receitas retidas Sinistralidade
31.12.2018 R$ 1.450.342,88 R$ 6.559.380,72 22,11%

Como mostra a tabela nº 05, a elevação em 100% nos valores dos pecúlios pagos durante o período 
de 2018 não acarretaria em nenhum desequilíbrio financeiro, a sinistralidade projetada continuaria 
com índices aceitáveis, dentro dos padrões do mercado.

22 - Outros débitos
A Entidade é parte em ações judiciais cíveis e processos administrativos as quais estão sendo con-
testadas. Os desfechos dessas ações e processos encontram-se indefinido, pendentes de recursos pro-
cessuais. Seguindo o estabelecido nas normas vigentes os advogados externos com base em estudo 
pormenorizado dos processos e, consubstanciado no histórico de desfechos de decisões judiciais tra-
mitados em julgado sobre causas de semelhante natureza no âmbito da sociedade, na jurisprudência 
e na existência de súmula de tribunais superiores sobre idênticas questões estimaram os valores de 
perda em R$ 2.097.393,13 (R$ 2.404.823,81 em 31.12.2017), sendo R$ 107.133,26 (R$ 102.184,96 
em 31.12.2017), decorrentes de processos Relacionados a Benefícios, computado no Passivo Cir-
culante - Provisões Técnicas - Provisão de Sinistros a Liquidar - Judiciais  e Processos cíveis R$ 
1.990.259,87 (R$ 2.302.638,85  em  31.12.2017), conforme demonstrados a seguir:
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Contingências cíveis - Relacionadas a benefícios 
31.12.2018 31.12.2017

Probabilidade Quantidade Valor Valor Quantidade Valor Valor
de perda Reclamado Provisionado Reclamado Provisionado

Provável 14 475.432,10 107.133,26 01 5.952,85 7.563,25
Possível 00 0,00 0,00 02 58.000,00 13.639,09
Remota 15 465.950,40 0,00 20 799.285,38 80.982,62
Total 29 941.382,50 107.133,26 23 863.238,23 102.184,96

Contingências cíveis - Não relacionadas a benefícios 
31.12.2018 31.12.2017

Probabilidade Quantidade Valor Valor Quantidade Valor Valor
de perda Reclamado Provisionado Reclamado Provisionado

Provável 91 1.989.928,86 1.990.259,87 108 2.397.238,84 2.302.638,85
Possível 11 407.879,54 - 15 461.628,40 -
Remota 555 7.839.556,12 - 529 6.992.857,10 -
Total 657 10.237.364,52 1.990.259,87 652 9.851.724,34 2.302.638,85
Os montantes foram provisionados baseados na opinião dos consultores jurídicos e da administração 
da entidade, e são considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais perdas. 
Dentre essas ações para algumas existem: I) Depósitos judiciais e recursais R$ 333.846,61 (R$ 
303.428,80 em 31.12.2017); e II) Saldos bancários bloqueados R$ 21.493,05 (R$ 20.673,21 em 
31.12.2017) e aplicações financeiras bloqueadas R$ 23.493,46 (R$ 22.777,11 em 31.12.2017).

23 - Realização da reserva de reavaliação
Reconheceu-se nos superávits ou déficits acumulados a importância de R$ 7.930,56 (R$ 7.930,56 
em 31.12.2017), decorrentes da realização da reserva de reavaliação em consequência do reconheci-
mento dos encargos de depreciação incidentes sobre as reavaliações.

24 - Patrimônio líquido ajustado - PLA e Capital mínimo requerido - CMR
A seguir demonstramos o PLA e o CMR de acordo com as normas legais e regulamentares vigentes:

Descrição 31.12.2018 31.12.2017
Resolução CNSP N° 283/13, 321/15 

e 343/16
283/13 e 
321/15

Patrimônio líquido 67.597.691,49 54.845.574,72
Participações em sociedades financeiras - Nacionais (2.745.922,37) (1.559.320,16)
Despesas antecipadas não relacionadas a Resseguro (53.869,57) (42.788,87)
Custos de aquisição diferidos (27.995,61) (85.839,19)
Patrimônio líquido ajustado – PLA (subtotal) 64.769.903,94 53.157.626,50
Ajustes associados às variações dos valores econômicos 3.023.554,91 5.170.417,07
Patrimônio líquido ajustado – PLA (total)                                (A) 67.793.458,85 58.328.043,57

Capital base                                                                                 (B) - -
Capital de risco total 9.971.514,09 12.301.152,97
Parcela de risco de subscrição 926.397,10 794.767,77
Parcela de risco de credito 4.148.402,82 4.373.747,81
Parcela de risco operacional 16.398,45 16.380,68
Parcela de risco mercado 7.608.428,00 10.080.988,00

Suficiência de PLA                                                            (A) - (B) 57.821.944,76 46.026.890,60
Suficiência de PLA % 579,59% 374,17%

Suficiência de ativos garantidores
Ativos de garantidores aceitos 7.717.936,90 7.324.675,33
Valor a cobrir de provisões técnicas (1.199.612,90) (961.154,20)
Suficiência 643,37% 762,07%
Liquidez em relação ao CR
Ativos líquidos em excesso à cobertura provisões técnicas 6.518.324,00 6.363.521,13
CRmerc, sem as vigências não reg. dos fluxos (RM_F) 4.210.536,61 4.319.184,55
CR_r – Capital de riscos, considerando RM_F 7.110.266,21 7.300.245,10
Índice de Liquidez em relação ao CR / CR % 91,67% 87,17%

25 - Detalhamento de contas da demonstração de resultado
Considerando a relevância de seus saldos, detalhamos as rubricas a seguir:

Períodos: 31.12.2018 31.12.2017
Sinistros ocorridos (879.759,53) (595.847,13)
   Despesas com benefícios - administrativos (621.185,94) (619.884,60)
   Despesas com benefícios – judiciais (50.685,58) (54.088,08)
   Variação provisão eventos ocorridos (207.888,01) 78.125,55
Custo de aquisição (2.127.337,98) (1.988.540,97)
   Despesas de corretagem e agenciamento (1.710.683,80) (1.673.536,26)
   Despesas de custeamento e vendas (416.654,18) (315.004,71)
Despesas administrativas (5.935.958,91) (4.549.555,46)
   Pessoal próprio (3.916.491,00) (2.940.043,07)
   Serviços de terceiros (1.175.711,43) (948.144,41)
   Localização e funcionamento (635.843,33) (480.236,73)
   Publicidade e propaganda (2.785,00) (2.096,50)
   Publicações (25.607,67) (22.850,98)
   Donativos e contribuições (69.497,94) (45.599,00)
   Administrativas diversas (110.022,54) (110.584,77)

Despesas com tributos (220.994,79) (198.752,36)
   Impostos (53.389,08) (42.642,08)
   Contribuições (37.833,16) (40.252,61)
   Taxa de fiscalização (129.772,55) (115.857,67)
Receitas financeiras 21.281.540,27 21.144.807,38
   Títulos de renda fixa - Públicos 123.214,83 178.559,10
   Fundos de investimentos 544.712,43 539.439,64
   Reversão provisão - outros títulos 1.686,75 1.780,95
   Reversão provisão sobre assistência financeira 2.714.312,38 4.642.855,95
   Receitas com empréstimos 17.878.661,41 15.779.401,76
   Outras receitas financeiras 18.952,47 2.769,98
Despesas financeiras (7.089.745,55) (8.806.705,30)
   Provisões técnicas (65.671,39) (55.975,01)
   Sobre ativos financeiros disponíveis para venda (15.880,43) (126.348,23)
   Provisão desvalorização títulos (0,00) (2.131,64)
   Provisão sobre assistência financeira (3.405.012,34) (4.879.187,74)
   Assistência financeira (3.497.734,00) (3.636.581,77)
   Outras despesas (105.447,39) (106.480,91)
Receitas/despesas patrimonial 53.981,83 47.367,36
   Receitas patrimoniais 120.640,08 112.694,50
   Despesas patrimoniais (66.658,25) (65.327,14)
Outras receitas/despesas operacionais 631.808,37 (1.499.606,16)
   Receitas operações repasses 120.203,36 75.008,01
   Reversões de Provisões 758.914,87 1.246.487,76
   Recuperação despesas 39.046,83 60.160,66
   Despesas com provisões (286.356,69) (2.881.262,59)

26 - Partes relacionadas
As transações com partes relacionadas originam-se de operações, a saber:
a) Transações de natureza operacional

Composição do saldo em: 31.12.2018 31.12.2017
Impacto no resultado do período (608.065,55) (497.022,41)

b) Prestação de serviços administrativos
Utilização da estrutura física e de pessoal da Equatorial Previdência Complementar, pela Equatorial 
Microsseguros S. A. sem contraprestação financeira.

27 – Ajustes de exercícios anteriores
Reapresentação dos valores correspondentes - Os valores correspondentes referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2017 originalmente apresentados nas demonstrações contábeis daquele 
exercício estão sendo reapresentados para fins de comparação em conformidade com os pronuncia-
mentos técnicos CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativas e Retificação de Erro e CPC 
26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, pelos seguintes motivos: Em 10/10/2018, a 
Entidade realizou ajuste de R$ 478.251,98 referente a crédito parcial provimento à apelação cível 
processo 2006.35.00.013387-0/GO de 02/05/2014 para reformar a sentença e acolher o pedido para 
que a UNIÃO/ré devolva lhe o indébito de COFINS de R$ 215.698,40 (no período de 07/04/2001 a 
30/01/2004) acrescidos somente de juros moratórios mensais equivalente a taxa Selic.
Abaixo demonstramos um resumo das demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2017 origi-
nalmente apresentadas em comparativo com as demonstrações ora retificadas.

Balanço patrimonial 
Rubricas com saldos 

reclassificados pelos ajustes

Saldo divulgado 
anteriormente em 

31/12/2016
Ajuste 

reclassificação
Saldo 

reapresentado 
em 01/01/2017

Ativo
Circulante 15.359.945,66 478.251,98 15.838.197,64

Títulos e Créditos a Receber 8.416.648,61 478.251,98 8.894.900,59
Créditos tributários e 
previdenciários 10.349,46 478.251,98 488.601,44

Total do ativo 49.401.432,99 478.251,98 49.879.684,97
Passivo
Patrimônio líquido 44.788.171,46 478.251,98 45.266.423,44

Superávits ou déficits 
acumulados 43.460.417,65 478.251,98 43.938.669,63

Total do passivo 49.401.432,99 478.251,98 49.879.684,97

Balanço patrimonial 
Rubricas com saldos 

reclassificados pelos ajustes

Saldo divulgado 
anteriormente em 

31/12/2017
Ajuste 

reclassificação
Saldo 

reapresentado 
em 31/12/2017

Ativo
Circulante 21.475.726,06 478.251,98 21.953.978,04

Títulos e Créditos a Receber 10.243.733,89 478.251,98 10.721.985,87
Créditos tributários e 
previdenciários 15.693,36 478.251,98 493.945,34

Total do ativo 61.654.174,72 478.251,98 62.132.426,70
Passivo
Patrimônio líquido 54.845.574,72 478.251,98 55.323.826,70

Superávits ou déficits acumulados 53.525.751,47 478.251,98 54.004.003,45
Total do passivo 61.654.174,72 478.251,98 62.132.426,70

Demonstração das mutações do 
patrimônio líquido

Rubricas com saldos 
reclassificados pelos ajustes

Saldo divulgado 
anteriormente em 

31/12/2016
Ajuste 

reclassificação

Saldo 
reapresentado 

em 
01/01/2017

Superávits ou déficits acumulados 43.460.417,65 478.251,98 43.938.669,63
Saldos finais em 31.12.2016 43.460.417,65 478.251,98 43.938.669,63
Total 44.788.171,46 478.251,98 45.266.423,44

Demonstração das mutações do 
patrimônio líquido

Rubricas com saldos 
reclassificados pelos ajustes

Saldo divulgado 
anteriormente em 

31/12/2017
Ajuste 

reclassificação

Saldo 
reapresentado 

em 
31/12/2017

Superávits ou déficits acumulados 53.525.751,47 478.251,98 54.004.003,45
Saldos finais em 31.12.2017 53.525.751,47 478.251,98 54.004.003,45
Total 54.845.574,42 478.251,98 55.323.826,70

Goiânia, 31 de dezembro de 2018.

Aldomiro Pereira Faleiro   
Diretor Presidente   

Aldo Faleiro
Diretor Vice Presidente

 Frederico Faleiro
Diretor Administrativo Financeiro

Djalma Alves Monteiro   
Diretor Técnico     

Mardey Teixeira
Atuário MIBA nº. 1233

Gilmar da Silva Tavares
Contador CRC/GO nº. 017449/O-6

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES

Aos acionistas e administradores da Equatorial Previdência Complementar. 

Escopo da Auditoria 
Examinamos as provisões técnicas, os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, da análise de solvência e dos limites de retenção 
da Equatorial Previdência Complementar (Sociedade), em 31 de dezembro de 2018, elaborados 
sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divul-
gados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP. 
Responsabilidade da Administração 
A Administração da Equatorial Previdência Complementar é responsável pelas provisões técnicas, 
pelos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das 
provisões técnicas, da análise de solvência e dos limites de retenção elaborados de acordo com 
os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou se-
rem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no pará-
grafo de introdução a este parecer, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com 
os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Estes princípios atuariais 
requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 
razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante. 
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evi-
dência a respeito dos valores das provisões técnicas, dos demonstrativos do capital mínimo, dos 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da análise de solvência e dos 
limites de retenção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas 
avaliações de risco, o atuário considera que os controles internos da Sociedade são relevantes para 
planejar os procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não 
para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião de auditoria atuarial.
Opinião 
Em nossa opinião, as provisões técnicas, os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores 
da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da análise de solvência e dos limites de retenção 
da Equatorial Previdência Complementar em 31 de dezembro de 2018 foram elaborados, em todos 
os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA.
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de 
distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplica-
mos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e 
utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos 
que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para 
permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres 
de distorção relevante. 
Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados 
sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para 
apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados 
à Susep por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concer-
nentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

Brasília-DF, 26 de fevereiro de 2019. 
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FUNDAÇÃO CEARENSE DE PESQUISA E CULTURA
EXTRATOS DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo n.º 20192151503554002. Contratante: FUNDAÇÃO CEARENSE DE PESQUISA E
CULTURA. Contratado: PROMEGA BIOTECNOLOGIA DO BRASIL LTDA. Valor: R$ 1.318,00.
Objeto: Aquisição de 01 kit pGEM-T Easy Vector System. Interessado: Prof. Rafael dos
Santos Rocha. Cobertura orçamentária: Carta/FCPC/PROAQUA. Hipótese prevista na Lei n.º
8.666/93, Art. 25, inciso I.

Processo n.º 2019241049023935. Contratante: FUNDAÇÃO CEARENSE DE PESQUISA E
CULTURA. Contratado: LIFE TECHNOLOGIES COM. E IND. DE PROD. PARA BIOTEC. LTDA .
Valor: R$ 16.846,61. Objeto: Aquisição de reagentes. Interessado: Prof. Rafael dos Santos
Rocha. Cobertura orçamentária: Carta/FCPC/PROAQUA. Prazo de entrega: 07 dias. Hipótese
prevista na Lei n.º 8.666/93, Art. 25, inciso I.

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 7/2019-00

A Fundação Faculdade de Medicina, através do Departamento de Materiais,
situado na Avenida Rebouças nº 381, Jardim Paulista, São Paulo - SP, torna pública a
abertura da licitação para contratação de empresa especializada conforme abaixo, e,
que será regida pela Lei 8.666/93, com as alterações introduzidas pelas demais
disposições legais pertinentes. Os Editais estarão disponíveis no site www.ffm.br:
TOMADA DE PREÇO Nº 007/2019-00 TP - Fornecimento de MESA CURURGICA.
CONVÊNIO MS OBTV 749139/2010 - "AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL
PERMANENTE PARA UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE"

LUDEMAR SARTORI
Gerente de Materiais

AVISO DE REVOGAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 5/2019-00 TP

A Fundação Faculdade de Medicina, através do Departamento de Materiais,
situado na Avenida Rebouças nº 381, Edifício Cláudia, 3º andar, Jardim Paulista, São
Paulo - SP, comunica a REVOGAÇÃO da licitação sob a modalidade de Tomada de
Preços, do tipo Menor Preço, para contratação de empresa especializada no
fornecimento de MICROCENTRIFUGA REFRIGERADA. Convenio FIENP 01.17.0025.00
"MANUTENÇÃO, OPERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO PREMIUM - PROGRAMA REDE DE
EQUIPAMENTOS MULTIUSUÁRIOS DO SISTEMA HC-FMUSP - FACULDADE DE MEDICINA",
por reavaliação da necessidade para atender a demanda atualizada no projeto.

LUDEMAR SARTORI
Gerente de Materiais

FUNDAÇÃO GUIMARÃES DUQUE
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

SEGUNDO TERMO ADITIVO ao contrato de serviços de construção do CCTA na Fazenda
Experimental Rafael Fernandes - RDC Eletrônico 01/2017. Contratante: FUNDAÇ ÃO
GUIMARÃES DUQUE. Contratado: JZR CONSTRUÇÕES LTDA-EPP. Objetivo: Prorrogação do
prazo contratual, de acordo com a cláusula oitava do contrato original. VIGÊNCIA: de
30/12/2018 a 30/06/2019. Data de Assinatura: 10/12/2018.

INSTITUTO DE MEDICINA INTEGRAL PROFESSOR FERNANDO
FIGUEIRA

EXTRATO DE CONTRATO

Modalidade: Cotação Eletrônica de Preço nº 030/2018
CONTRATO Nº 007/2019
Objeto: Serviço de Obras de Reforma do Serviço de Pronto Atendimento - SPA do complexo
hospitalar do IMIP. Fonte de Recursos Contrato de Repasse nº 836783/2013. Contratante:
Instituto de Medicina Integral Professor Fernando Figueira - IMIP. Contratada: JLAS
Construções Ltda EPP), valor de R$ 392.840,59. Contratante: Maria Silvia Figueira Vidon -
Procuradora do IMIP. Pela contratada: Jose Jorge Alves Satiro- Representante legal.

EDITAIS DE 27 DE FEVEREIRO DE 2019
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO

Modalidade: Processo Seletivo Público Simplificado nº. 002/2019.
O IMIP realizará, no período de 07/03 a 11/03/2019 - inscrições para Processo

Seletivo Público Simplificado Destinado à Seleção de Profissionais de Nível Médio/Superior
para atuação na área de Saúde Indígena do Distrito Sanitário Especial Indígena de Maranhão -
DSEI/MA, convênio nº 882489/2019.

Os interessados em adquirir o Edital acima referido, poderão acessar a página:
www.imip.org.br, no item EDITAIS. Informações por telefone 3322-5715.

Modalidade: Processo Seletivo Público Simplificado nº. 003/2019.
O IMIP realizará, no período de 11/03 a 15/03/2019 - inscrições para Processo Seletivo Público

Simplificado Destinado à Seleção de Profissionais de Nível Médio/Superior para atuação na área de Saúde
Indígena do Distrito Sanitário Especial Indígena de Maranhão - DSEI/MA, convênio nº 882489/2019.

Os interessados em adquirir o Edital acima referido, poderão acessar a página:
www.imip.org.br, no item EDITAIS. Informações por telefone 3322-5715.

Modalidade: Processo Seletivo Público Simplificado nº. 004/2019.
O IMIP realizará, no período de 11/03 a 15/03/2019 - inscrições para Processo

Seletivo Público Simplificado Destinado à Seleção de Profissionais de Nível Médio/Superior
para atuação na área de Saúde Indígena do Distrito Sanitário Especial Indígena de Maranhão -
DSEI/BA, convênio nº 882487/2019.

Os interessados em adquirir o Edital acima referido, poderão acessar a página:
www.imip.org.br, no item EDITAIS. Informações por telefone 3322-5715.

Recife, 27 de fevereiro de 2019
MARIA DE LOURDES MOREIRA

Presidente da CPL


